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EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º CE-014/2025 "~ 
PREÂMBULO AA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, através da Secretaria de INFRAESTRUTURA, 

órgão demandante deste Processo Administrativo, ao qual sera conduzide pelo Agente de 

Contratação ao qual será conduzido pelo Agente de Contratação, Sr. FELIPE AMORIM 

OLIVEIRA, designado pela Portaria nº 077/2025 de 15 de janeiro de 2025, auxiliado pelos 

membros da Equipe de Apoio nomeados formalmente por meio de atos/portarias juntadas 

aos autos do processo, torna público que a partir do dia 28 de abril de 2025 até às 17Th00min 

(horario de Brasilia), através do enderego eletrénica 

hitps://blicompras.com/Home/PublicAccess (Bolsa de Licitagdes e Leilões) “Acesso 

Identificado no link - acesso publico”, em sessdo piblica por meio de comunicagdo via 

- internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 

14 de maio de 2025 as 08:00min (horário de Brasílla) encerra o procedimento de 

recebimento de propostas precos; e que a partir das 0Bh0Imin dara inicio & classificação 

das mesmas, e, no mesma dia a partir das 0900 min (horério de Brasilia), iniciara a fase 

de classificação das Propostas Comerciais e formalizagdo de lances e documentos de 

habilitagdo da licitagio modalidade CONCORRENCIA ELETRONICA Nº. CE-014/2025, 
identificade abaixo, objetivando o Regime de Execugdo INDIRETA e Tipo Melhor Preco 

Global, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei 

Federal nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa 

do Consumidor, Lei Camplementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 

147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei 

Federal 12,440 de D7 de julho de 201 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no 

presente edital e seus anexos. 

Mesta licitação serdo encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos 

significados, conforme abaixo: 

| - áórgão: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 

Il - entidade: unidade de atuação dotada de personalidade juridica; 

Il - Administragdo Piblica: administração direta e indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municipios, inclusive as entidades com personalidade juridica de 

direito privado sob controle do poder piblico e as fundações por ele instituidas ou 

mantidas; 

IV - Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 

V - agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação 

ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou 

função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública; 
Vl - autoridade: agente público dotado de poder de decisão; 

VIl - contratante: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela 

contratação; 
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VIl - contratado; pessoa fisica ou juridica, ou consdreio de pessoas juridicas, Slgf\Bérléfii F 
contrato com a âdmrnlslraçan. R—P 
IX - licitante: pessoa fisica ou juridica, ou consórcio de pessoas juridicas, que parhâ ? 

manifesta a intenção de participar de processa licitatório, sendo-lhe equiparável, para o 

fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de servigo que, em atendimento à solicitação 

da Administração, oferece proposta; 
Xx - serviço: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse da Administração; 
Xl = obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de 
arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto 
harmâônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza 

ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel; 

XIl - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, 
não enquadradas no conceito de obra a que se refere o item X! do art. 7º, são estabelecidas, 

por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 
espacializades, que compreendem: 
a) servigo comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 
objetivamente padronizaveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 
adequação e de adaptagio de bens móveis e imdveis, com preservação das caracteristicas 
originais dos bens; 

b) servigo especial de engenharia: aguele que, por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade, ndo pode se enquadrar na definição constante da alinea “a" deste inciso; 
XIll - projeto bdsico: conjunto de elementos necessarios e suficientes, com nivel de 

precisão adequado para definir e dimensianar a obra ou o servigo, ou o complexo de obras 

ou de servigos objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure 3 viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliagdo do custo da obra e a definição 

dos métodos e do prazo de execucdo, devendo conter os seguintes elementos: 
a) levantamentos topograficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e 
analises laboratoriais, estudos socinambientais e demais dados e levantamentos 
necessarios para execugdo da solução escolhida; 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, 

por ocasido da elaboragdo do projeto executivo e da realizagdo das obras e montagem, a 

necessidade de reformulagdes ou variantes quanto a qualidade, ao preco e ao prazo 

inicialmente definidos; 
) identificação dos tipos de servigos a executar e dos materiais e equipamentos a 
incorporar a obra, bem como das suas especificagies, de modo a assegurar os melhores 

resultados para o empreendimenta e à seguranga executiva na utilização do objeto, para 
os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificaveis, sem frustrar o 
cardter competitivo para a sua execução; 

d) informagies que possibilitem o estudo e a definição de metodos construtivas, de 

instalagBes provisorias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o carater 
competitive para a sua execução; 
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e) subsidios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, cumprliPI? s asua ,:’l? 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e out dados 
necessários em cada caso; 
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 
serviços e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os 
regimes de execução previstos no art. 46 da Lei 14,133/2021; 
XIV - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suficientes & execução 
completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a 
identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, 
bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes; 
XV - matriz de riscos: cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre 
as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em 
termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes & contratação, contendo, 
no mínimo, as seguintes informações: 
a) listagem de possivels eventos supervenientes & assinatura do contrato que possam 
causar impacto em seu equilibrio econdmico-financeire e previsio de eventual 
nacessidade de prolagdo de termo aditive por ocasido de sua ocorréncia; 
b) no caso de obrigagBes de resultado, estabelecimento das fragdes do objeto com relação 
as quais haverd liberdade para os contratados inovarem em solugdes metadoldgicas ou 
tecnoldgicas, em termos de modificação das soluções previamente delineadas no 
anteprojeto ou no projete basico; 

c) no caso de nhrigaçães de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com 
relação às quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em suluçnes 
metodológicas ou tecnológicas, devendo haver ubnga;au de aderéncia entre a execução e 
a solução predefinida no anteprojeto ou no projeto basico, consideradas as caracteristicas 
do regime de execugdo no caso de obras e servigos de engenharia; 
XVI - empreitada por preço global: contratação da execução da obra ou do servigo por 
prego certo e total; 

XVII - concarréncia: modalidade de licitação para contratag3o de bens e servigos especials 
e de obras e servigos comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento 
podera ser 
a) menor prego; 

b) melhor técnica ou conteddo artistico; 
c) técnica e prego; 

d) maiar retorno econdmice; 

e) maior desconto; 
XVIll - comissdo de contratagde. conjunto de agentes públicos indicados pela 
Administração, em cardter permanente ou especial, com a função de receber. examinar e 
julgar documentos relativos as licitações e aos procedimentos auxiliares; 
XIX - sitio eletrénico oficial: sitio da internet, certificado digitalmente por autoridade 
certificadora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as informações e os 
servigos de governo digital dos seus órgãos e entidades; 
XX - seguro-garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigagdes assumidas 
pelo contratado; 
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5 XXl - repactuação: forma de manutenção do equilíbrio econômico- flnancelrn\éo}:onlralo O/ 
utilizada para servigos continuos com regime de dedicagdo exclusiva de mão dW 
predominancia de mão de obra, por meio da analise da variag3o dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no edital com data vinculada 3 apresentagdo das propostas, para 
os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada 20 acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissidio coletive ao gual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes 

da mão de obra; 

XXIl - agente de contratagdo: pessoa designada pela autoridade competente, entre 
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administragao 
Piblica, para tomar decisBes, acompanhar o trémite da licitagde, dar impulso ao 
procedimento licitatdrio e executar quaisquer outras atividades necessérias ao bom 
andamento do certame até a homologação, 

ORGAO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o 
Municipio de ACOPIARA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional, 
https://blicompras.com/Home/PublicAccess (Bolsa de Licitagies e Leilies) “Acesso 
Identificado no link - acesso publico. 

t= DISPOSÍÇÚES PRELIMINARES 

1.1 = A Concorrência, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através do Sistema de Concorrência, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa 
de  Licitagies e Leildes do Brasil através do  sitio  eletrénico: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, conforme convênio de cooperagao técnica 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de ACOPIARA e a Bolsa de Licitagdes e Leilões do 
Brasil - BLL. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor denominado Agente de Contratação, 
mediante a inserção e monitoramenta de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitagdes”™ constante da pagina eletrdnica da Bolsa de LicitagGes e Leildes do Brasil: 
hittps://blicompras.com/Home/PublicAccess. 
1.3 - Integram o edital, dele fazendo parte como se transcritos em Seu corpo, 05 seguintes 
anexos, que especificam o servigo: 

ANEXO | - CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORCAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSIGAD DE B.D.), COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, 
ESPECIFICAGOES TECNICAS E ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA - ART 
ANEXO Il - Minuta do Contrato 
ANEXO ll - Declaração de Habilitagdo 
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - Declaragdo que não emprega menor de 18 anos 
ANEXO VI - Modelo de Declaragdo de enquadramenta em regime de tributagio 
ANEXO VIl - Declaragdo de Inexisténcia de Vinculo empregaticio com o Municipic de 
ACOPIARA 

ANEXD Vill - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXD IX - Dcclaraçan de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD) - Lei nº 13.709/2018. 
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ANEXO X - Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras ; _l",j__ € 

ANEXO X| - Matriz de Risco e R 

1.4 - O intelro teor deste ato convocatório e de seus anexos encontram-se à displo: dos 
Interessados do sitio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do á 
www.tce.ce.govbr e da Plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: 

hitps://blicompras.com/Home/PublicAccess. 

15, - A presente licitagdo destina-se & obtenção de proposta mais vantajosa para 

Administragao, relativa à CONTRATAGAD DE OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA PARA A 
MANUTENGAD VIARIA (, ESGOTOS E PASSAGENS MOLHADAS) NA SEDE E NOS DISTRITOS, 
DESTE MUNICIPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, 
CONFORME CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORCAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO 
FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSIGAO DE B.D., COMPOSIGAO DE PRECOS 
UNITARIOS, COMPOSIGAO DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, 

ESPECIFICAGDES ~ TECNICAS, MEMORIAL FOTOGRAFICO E ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TECNICA - ART, EM ANEXO. 
1.6 - O valor global total estimado para a execucdo serd de R$ 4.414,327,11 (quatro milhões, 

guatrocentos e quatorze reals, onze centavos), sujeito as incidéncias tributarias normais. 

2 - FORMALIZAGAD DE CONSULTAS 
2. - Os pedides de esclarecimentos referentes a este processo licitatdrio deverão ser 

enviados até 03 (trés) dias Gteis antes da data da abertura do certame, conforme 

disposição elencada no art. 164 da Lei n* 14.133/2021, por meio eletrénico, via internet, 

enderegados na plataforma: hittps://blicompras.com/Heme/PublicAccess 

211 - As informações administrativas relativas a este Edital poderdo ser obfidas junto ao 

Setor de Licitagbes através da plataforma: hitps://blicompras.com/Home/PublicAccess 
2.1.2 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serdo prestadas pela 

Secretaria demandante através da plataforma: 

httpe://blicompras.com/Home/PublicAccess. 
2.2 - Nos termos do Art. nó art, 164 da Lei n® 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legitima 
para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicagdo desta Lei, devendo 
protocolar o pedido até 03 (trés) dias Úteis antes da data de abertura do certame. 

2.2.1 - As impugnages ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de Contratagdo, por meio 

eletrdnico, via internet, enderegados aos na plataforma: 

https://blicompras.com/Home/PublicAccess. 
2.2.4 - A impugnagdo deverd, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tralando de pessoa fisica, @ de CNPJ, em se tratando de pessoa juridica (por documento 

original ou cópia autenticada), bem como do respective ato constitutiva e procuragdo, na 

hipdtese de procurador, que comprove que o signatario, efetivamente, represanta  possui 

poderes de representagdo da impugnante. 
2.2.5 - Não serdo conhecidas as impugnagdes e 05 recursos apresentados fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante ndo habilitado legalmente ou não identificade no 

processo para responder pele proponente. 
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) 
2.3 - Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos respnnsavms reqmsn’a es pela // 
elaboragdo deste Edital e seus anexes, decidir sobre a impugnagdo no prazo de 
(dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnagéo. 
2.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizagdo do 
certame. 
2.5 - As impugnagdes e pedidos de esclarecimentes não suspendem os prazos previstos 

no certame. 
2.5.1 - A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratagae, nos autos do processo de licitação, 
2.6 - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a 
alteragdo sera divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento 
convocatario. 
2.7. Todas as referéncias de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 

observarao obrigatoriaments o horario de Brasilia - OF e, dessa forma, serão registradas 
no sistema eletronico e na documentagdo relativa ao certame, 

3. DA COMPROVAGAO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE PREFERENCIA DAS 
MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 
3] - As Mieroempresas, Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 
documentagdo exigida para efeito de comprovagio de sua regularidade fiscal e trabalhista, 

mesmo que apresente alguma restrição. 
3.2, - Será assegurado, como critério de desempate, a prafurência de contratação para as 

ME ou EPP, 
3,3. - Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, 

empresas de pegueno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores & proposta de maior preço classificada, desde 

que esta não tenha sido apresentada por outra ME ou EPP, 

3,4, - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME ou EPP melhor classificada poderá 

apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria 
Sessão se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 
24 horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior 
sera considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor. 
3.5. No caso de ME ou EPP ser declarada vencedora do certame é havendo alguma 
restrigdo na comprovagdo de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-3 concedido 
prazo de 05 (cinco) dias Gteis, prorrogéveis por igual período a critério do licitador, para a 

regularização da restrição e emissão de eventuais certiddes negativas ou positivas com 
efeitos de negativa. 

3.5, Após a entrega das certidBes e analise quante a regularidade fiscal e trabalhista da 

proponente, a Comissdo de Licitação decidird quanto à habilitagdo final da mesma, que 
serd comunicada às propenentes por meio dos meios usuais de comunicagio (edital, e- 
mail e publicação na imprensa oficial). 

3.7. Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos neste item, ou 
nao ocorrendo a contratação ou a apresentagao de nova proposta de preços pela ME ou 
EPP melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP remanescentes que se enquadrem 
nesta h ótese, segundo a ordem de classificação. 
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3.8. Na hipótese de não contratação de ME ou EPP, nos termos dos itens iores, o 
objeto serd adjudicado em favor da proposta de menor preco originalmente veni QL?_IÍE_/ 
certame. 
3.9. Dos critérios gerais para desempate entre propostas: 
3.9.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serdo utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
|- disputa final, hipc’llese em que os licitantes empatados pnderãn apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
ll- avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 
preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
Ill- desenvolvimente pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamente; 
V- desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme nrinntaçães dos 

órgãos de controle, 
3.9.2 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferéncia, 
Sucessivamente, aos bens é serviços produzidos ou prestados por: 
|- empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este se 

localize; 
ll= empresas brasileiras; 
Ill- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
|V- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12,187, de 29 de 
tdezembro de 2009. 

3.9.3. As regras previstas nesta cláusula não prejudicarão a aplicação do disposto no arl. 
44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
3.9.4. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação podera 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daguelas previstas 
neste Edital; 
3.9.5. A negociagdo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes, 
3.9.6. É vedada a desisténcia dos lances já ofertados sujeitando-se o proponenta as 
sangdes previstas nas leis pertinentes, 

4 - CONDIGDES PARA PARTICIPAGAD 
4.1 - Podera participar desta licitação qualguer pessoa juridica legalmente estabelecida no 
Pais, que atenda as exigéncias deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente 
credenciada, munida de chave de identificação e de senha, cujo objeto social seja 
compativel com o objeto do certame e gue satisfagam as condições deste Edital. 
4.2 - Consorcio: sera permitida a participação de consórcio. 
4.2.1 - A empresa lider devers ser nacional e de maior participagdo no Consorcio. No caso 
de participagdes iguais, a lider deverá ser a consorciada de maior Capital Social, 
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4.2.2 - A constituição do Consórcio será feita observando-se as seguintes no) 
4.2.3 - Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do 
subscrito pelos consorciados, incluindo os seguinites itens: 
Designação do Consórcio e sua composição:; 
Finalidade do Consdreio; 
Prazo de duração do Consércio, que deve coincidir, no minimo, com o prazo contratual, 
acrescido de 03 (trés) meses, bem como o endereco do Conséreio e o foro competents 
para dirimir eventuais demandas entre as partes; 
Definicao das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestagies 
especificas (participagdo em porcentual do valor total), em relagdo ao objeto da licitação; 
Compromisso expresso de que cada consorciado responderd por todos os atos do 
consórcio, sendo obrigatdria a assinatura do contrato com o Municipio de ACOPIARA por 
todos os consorciados; 
Indicação da empresa lider, responsavel pelo consdreio, que será sua única representante 
perante o Municipio de ACOPIARA, com quem, por meio da pessoa do seu representante 
legal, serdo mantidos todos 05 entendimentos relativos 3 licitação e 26 contrato, devendo 
atender as condições de lideranga fixadas no edital; 
Designag3o do representante legal do consórcio; 
Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituigdo ou composição 
alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuéneia do Municipio de ACOPIARA, 
até o cumprimento da objeta da licitação, mediante termo de recebimente, observado o 
praze de duração do consdrcio, definido na alinea *¢”, supra; 
Compromisso expresso das consorciadas de que apresentardo, antes da assinatura do 
eventual termo do contrato decorrents da licitagdo, o instrumento de constituigio do 
consarcio, arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartorio 
de Titulos e Documentos, conforme a natureza das pessoas consorciadas; 
Que cada consorciado apresente a documentação relacionada item DOCUMENTAGAD DE 
HABILITAGAD deste edital, e suas subdivisdes, admitinde-se, para efeito de qualificação 
técnica, o somatério dos guantitatives de cada consorciado; 
4.2.4 - A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou 
em outra formação de consórcio; 
4.2.5 - No caso de consárcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá 
obrigatoriamente 3 empresa brasileira, respeitada a alinea “f”, supra, 
4.3 - Não poderdo participar direta ou indiretamente desta licitação, 05 interessados que 
se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir. 
4,3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos 
4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14,133/2021; 
43.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 
4,3,5, Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administratives, na forma 
da legislagdo vigente; 
4.4, Nos termos do art. 7* do Decreto nº 7.203, de 2010, é vedada, ainda, á utilização, na 
execucdo dos servigos contratados, de empregado da fulura Contratada que seja familiar 
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de agente piblico ocupante de cargo em comiss3o ou função de confianga :"lãªu úrgão ';:"y 

contratante. e SE a 

45, É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de 

assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Mu nicipio, se o objeto da presente 

licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados. 

4.6, A participação na presente licitação Implica a aceitagdo plena e irrevogavel de todos 

s termos, cláusulas e condigdes constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a 

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e à responsabilidade pela 

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase do processo. 

&.7, O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da 

licitação diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil por ele indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, 

que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.bll.org.br 

no link CADASTRAMENTO. 

4.8. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assumindo coma firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Município de ACOPIARA a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.9. 0 custa de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do 

certame, que pagará a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de 

Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a 

título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 

410. 0 Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresenta ção 

de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório, 

5 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

51 - As pessoas juridicas ou firmas individuáis interessadas deverão nomear operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operagBes no site: https//blicompras.com/Home/PublicAccess. 

5.2 - A participação do licitante nesta Concorréncia Eletronica se dard por meic de 

participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Boisa de Licitagies e 

Leildes, a qual deverd manifestar, por meio de seu operador designado, em campo proprio 

do sistema, pleno conhecimento, aceitação é atendimento as exigéncias de habilitação 

previstas no Edital; 

5,3 - 0 acesso do operador ao certame, para efeito de encaminhamento da documentagdo 

de habilitação, proposta de pregos e lances sucessivos de pregos, em nome do licitante, 

somente se dará mediante prévia definição de senha privativa; 

5.4 - AÀ chave de identificag3o e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

licitação eletrénica, salvo quando canceladas por solicitagdo do credenciado ou por 

iniciativa da Bolsa de Licitagdes e Leil3es do Brasil - BLL; 

5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transagdo efetuada diretamente oy par seu representante, não cabendo a BLL - 
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Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventíka% danos O/ 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; — 

54 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ào sistema 

eletrônico :mphca a responsabilidade legal pelos atos praticados é a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica; 

5.7- nuaiquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou 

através da Bolsa de Licitagdes e Leildes, pelo site: 

https://bllcompras.com/Home/PublicAccass. 

& - DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA 
&1 - A participag3o no certame Eletrénico ocorrerd mediante utilizagdo da chave de 

identificagdo e de senha privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da 
PROPOSTA, no valor total do item/grupe ou percentual de menor prego, 

6.2 - Após a divulgagio do edital, os Licitantes deverdo encaminhar PROPOSTA IMICIAL 

SEM IDENTIFICACAQ, composta de: planilha orçamentária, composicdo por pregos 
unitários, composição de B.DJ canwdrão de Encargos Sociais, mwmam 

financeiro e data da proposta, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil: 

https://blicompras.com/Home/Publicáccess, na ABA - ARQUIVOS REQUERIDOS, quando, 
então, encerrar-se-3, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 
6.3 - A licitante se responsabilizard por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrénico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 

como os lances inseridos durante a sessão publica. 

4.4 - Incumbird, à licitante, acompanhar as operagdes no sistema eletrdnico durante 2 

sessdo plblica da concorréncia eletrinica, ficando responsavel pelo dnus decarrente da 

perda de negdcios diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo sistema 

ou de sua desconexdo. 
4.5 - Os itens das propostas que evenlualmente contemplem objeto que não corresponda 

às especificações contidas no ANEXD | deste Edital serdo desconsiderados. 

6.6 - Nas propostas, serdo consideradas obrigatoriamente: 

s Prego unitério de cada item, objeto licitado, de acordo com os pregos praticados no 

mercado, conforme estabelece o art. 12, inciso ||, da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda 
corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais; 

% Marca e especificações detalhadas dos objetos ofertados, no que couber. 

2 Inclusdo de todas as despesas gue influem nos custos, tais como: transporte, seguro e 

frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuigBes fiscais e parafiscais), 

obrigagfes sociais, trabalhistas, encargos comercials ou de qualquer natureza e todos os 

anus diretos e indiretos; 

di Prazo de validade da proposta de, no minimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
desta concorréncia eletrénica; 
6.7. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratagdo erros de natureza formal, desde 
que nio comprometam o interesse público & da Administração. 
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6.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do prnpêªtíe das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitacadestas — * 

pelo proponente. — 

&9, Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as ex igências do presente 

edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, 

6.10- O menor preço proposto sera de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto, 

611, A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 

certame será interpretada come não existente ou já incluída no preço, não podendo o 

Licitante pleitear acréscimo apds a abertura da sessão pública, 

6.12. A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidira 

durante a execugdc do contrato, 

6.13. Qualguer elemento que possa identificar o Licitante importara na desclassificagdo da 

proposta, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital. 
&.14. As propostas e eventuais anexos ficarão disponiveis no sistema eletranica. 

Pardgrafo Unico: QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE 

QUALGUER FORMA SERA SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

7 - DA ABERTURA DA SESSAD, CLASSIFICAGAD DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

710 Agente de Contratação via sistema eletrônico, dard inicio 3 Sessdo Piblica, na data e 

horário previstos neste Edital, com a divulgagdo da melhor proposta para o item licitado. 

7.2 - Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances 

publicos, sucessivos e com menor preco, exclusivamente por meio do sistema eletrdnice, 

sendo imediataments informados do hordrio e percentual consignados no registro de cada 

lance, 

7.3 - Durante o transcurse da sessao, os Licitantes terão informagoes, em tempo real, do 

valor de menar prego registrade, mantendo-se em sigilo a identificag3o do ofertante. 
7.4 - Será permitido aos Licitantes a apresentagio de lances intermedidrios durante a 

disputa. Serdo considerados intermediarios os lances cujos descontos percentuais forem 
iguais ou superiores ao menor ofertado, mas inferiores ao ultimo lance dado pelo préprio 

licitante, e registrado no sistema eletrônico pela prapria Licitante. 

75 - Não poderd haver desisténcia dos lances ofertados após a abertura da seção, 

sujeitando-se a Licitante desistente as sanções previstas neste Edital. 

7.6 - Durante a fase de lances, o Agente de Contratagde podera excluir, justificadamente, 

lance cujo valor seja manifestamente inexequivel. 

7.6.1 - 0 LANCE DEVERA SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL, 
7.7 - Fica previsto o intervalo minimo de diferenca de valor de R$ 100,00 (cem) reais entre 

as lances, que incidird tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta, 

7.8 - Serd adotado para o envio de lances o modo de disputa *aberto e fechado®. em que as 

licitantes apresentardo lances piblicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.8.1. A etapa de lances da sessão pública terd duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos 
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esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, dfós ó que 

transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente deteríinado, — < 

finda o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. o L 

7.8.2, Encerrado o prazo previste no item 7.8.1, o sistema abrira oportunidade para que a 

licitante da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez por cento) 

superiores, aquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutes, o 

qual serd sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.8.2.1, Não havendo pels menos 03 (trés) ofertas nas condições definidas no item 182, 

poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de classificagdo, até o maximo de 03 

(trés), oferecer um lance final e fechado em até D5 (cinco) minutos, o qual serd sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

79 - No caso de desconex3o com o Agente de Contratag3o, no decorrer da efapa 

competitiva da Concorréncia Eletrônica, o sistema eletriinico podera permanecer acessivel 

35 licitantes, para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratagdo, quando 

possivel, sua atuação no certame, sem prejuize dos atos realizados. 

710 - Quando a desconexdo persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessio da 

Concorréncia Eletrdnica sera suspensa e tera reinicio somente após comunicagdo 

expressa aos participantes, através de mensagem eletronica diretamente no Portal 

Eletranico da Bolsa de Licitagies Leildes do Brasil - BLL, através do endereço: 

hitps://bllcompras.com/Home/PublicAccess, divulgando data & hora da reabertura da 

sessão. 
7.11 - O Critério de julgamento adotado será o menor prego, conforme definido neste Edital 

B Seus anexos. 

7.12- Caso o licitante não apresente lances, concorre rá com o valor de sua proposta. 

713 - No caso em gue a sessão piblica se encerrar sem prorrogagao automatica pelo 

sistema, o Agente de Contratagdo podera, assessoradoe pela eguipe de apoio, admitir o 

reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do menor preço, mediante 

justificativa. 

7.14 - Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido à menor proposta ou lance 

apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a 

ocorréncia de empate, será assegurado como critério de desempate, preferéncia de 

contratagio para as microempresas e empresas de peguenc porte, conforme Lei 

Complementar nº 123/06; 

7141 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aguelas situagdes em que as 

propostas ou lances apresentados pelas ME & EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superiores & proposta ou lance melhor classificade durante a etapa de lances; 

7.14.2. Na ocorréncia de empate, proceder-se-a da seguinte forma: 

a A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 10% (dez por cento), 

definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 

eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior aguela classificada 

com o menor prego 6u lance, no prazo maxime de 05 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua conexão com 

o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exe reicio do direito sob 

comento. Apresentada @ proposta nas condições acima referidas, sera analisada sua 

documentagdo de habilitagéo; 
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hm N3o sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alinea anteri 

convocadas automaticamente pele sistema eletronico as remanescentes que pa 

se enquadrem na hipétese do subitem 7141, na ordem classificatdria, com vistas 

exercicio do mesmo direito, 

o Mo caso de equivaléncia dos valores apresentados por ME ou EPP que se encentrem 

no intervalo estabelecido no subitem 7,141, será realizade sorteio eletrônico entre as 

mesmas, pelo préprio sistema, definindo e convocande automaticamente a vencedora 

para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

7.15. Na hipdtese da não contratagdo de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 

objeto licitado serd adjudicado em favor da proposta originalmente vencedara do certame, 

após a negociagdo do prego ofertado para que seja obtido prego menor. 

7.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Co ntratação podera encaminhar, 

pelo sistema eletrdnico, contraproposta diretamenta à licitante gue tenha apresentado o 

lance mais vanlajoso, para que seja obtida menor proposta, observado o critério de 

julgamente, não se admitinde negociar condições diferentes daquelas previstas neste 

Edital; 

7.16.1 - Também nas hipéteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderd negociar com o licitante para que seja obtido prego menor. 

T.17.A negociação serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
7.18. É vedada a desisténcia dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 

previstas nas leis pertinentes. 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPDSTA VENCEDORA 

8.1 - Encerrada a etapa de negociagdo, o Agente de Contratação examinara a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao maximo estipulado para contratagao neste Edital e em seus anexos. 

B.2 - Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver 

menor preço) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada aquela 

que: 
8.2.1 - Contenha vicios insanáveis; 
8.2.2 - Não obedeça às especificagdes técnicas pormenarizadas no Instrumento 

convocatdrio; 
8.2.3 - Apresente prego manifestamente inexequivel ou permanega acima do orçamento 

estimado para a contratação; 

8.2.4 - Não tenha sua exequibilidade demanstrada, quando exigido pela Administração 

Pública; 
8.2.5 - Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável. 

8.3 - D Agente de Contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta mais bem classificada ou exigir do Licitante que ela seja demonstrada. 

831 - Mo caso de obras e servigos de engenharia, serão consideradas inexequiveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administragdo, conforme disposto no art. 59 §4° da Lei 14.133/2021. 
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8.3.2 - Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garªntiaxâçií:'nal o 

do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) doJator [) 
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da prnp'&ala,_j_.// 
sem prejuízo das demais garantias exigiveis, conforme disposto no art. 59 §5° da Lei 

14.133/2021. 
2.4 - A Administrag8o conferira ao Licitante a opertunidade de demonstrar a exequibilidade 

da sua proposta, considerados o prego global, os quantitatives e os preços unitérios 

relevantes. 
85 - Na hipétese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é 
compativel com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e 
aos coeficientes de produtividade adotados nas composig@es do valor global, 
8.6 - A análise de exequibilidade da proposta não considerara materiais e instalagdes a 
serem fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou a totalidade 
da remuneragao, desde que a rendncia esteja expressa na proposta. 

8.7 - Qualquer interessado poderd requerer que se realizem diligéncias para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios 

que fundamentam a suspeita; 

8.8 - Na hipotese de necessidade de suspensdo da sessão pública para a realizag3o de 
diligéncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão piblica somente poderd 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte @ quatro horas de 

antecedéncia, e a ocorréncia serd registrada em ata; 
8.9 - D Agente de Contratação poderd convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) 
heras, sob pena de não aceitação da proposta, 
891 - O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Agente de Contratagdo por 
solicitagdo escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita. 
810 - Se & proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratagdo 
examinard a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificagio. 
8.11 - Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspendera a sessao, informando no 

“chat” a nova data e horario para a sua continuidade. 
8.2 - Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante sera convocado para 

reelaborar e apresentar ao Agente de Contratação, por meio eletrbnico pela aba 
“documentos complementares”, a PROPOSTA DE PRECOS adequada ao seu último lance, no 
prazo maximo de 24 (vinte e guatro) horas, juntamente com as planilhas indicando os 
guantitativos e custos unitdrios, o Cronograma Fisico-Financeiro e Critérios de 
Pagamentos, bem como o detalhamento das bonificagdes e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), no que couber. 

9 - DO ENVIO DA DOCUMENTAGAD 
.1 - Para se habilitarem nesta licitagdo 05 interessados deverdo anexar exclusivamente 
por meio do sistema BLL: httpsy//bllcompras.com/Home/PublicAccess, 
concomitantemente à proposta de preco, a documentagio relacionada abaixo, em original 

ou copia autenticada por cartorio competente até a data e o horario limites estabelecidos 
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para abertura da sessão pública. No caso de cópia autenticada, toda nucumenla} q“era P -'\7/ 
estar perfeitamente legivel \_‘_h '»" 
9.11 - Se a licitante desatender as exrganmas de habilitagio, a mesma serd inabilitada T 
Agente de Contratagio examinard a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade, na ordem de classificagio, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta gue atenda ao edital. 

9.2 - Como condigdo prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo da licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificara 
o eventual descumprimento das condições de participagdo, especialmente guanto & 

existéncia de sanção que impega a sua participagdo no certame ou a futura contratagao, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
| - Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 

(http:/fwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcas=asc) 
9.21 = A consulta aos Cadastros acima sera realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu socio majoritario, por forga do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsavel pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da 

qual seja sócio majoritario. 
9.2.2 - Constatada a existéncia de sanção, o Agente de Contratagdo reputard a licitante 
inabilitada, por falta de condigao de participagio. 
9.3. - Serd considerado habilitade o licitante que apresentar os documentos relacionados 
nos subitens 9.6 a 9.13. 
9,3.1. - O licitante que participar do certame declarande que cumpre os requisitos de 

habilitação e ndo cumpri-los, sera inabilitado e eslara sujeito as penalidades previstas no 

itern 19 do edital. 
§.4. - Constituem motivos para inabilitação do licitante: 
%.4.1 - a apresentagdo de documentos com prazo de validade vencido; 
9.4.2 - a substituicdo dos documentos exigidos para habilitagdo por protocolos de 
requerimento de certiddo; 
9.4.3 - 0 ndo cumprimento dos requisitos de habilitação. 
9.5 - Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagao de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.5.1 - Se o licitante for a matriz, todos 05 documentos deverdo estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, tedos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto 
agueles documentos gue, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.5.2 - Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
nimeros de documentes pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralizagdo do recolhimento dessas contribuições, 

9.5.3 - Os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentagio 
relacionada nos itens a sequir, para fins de habilitagéo: 

9.6. DA HABILITAGAD JURIDICA 

9.6.]. Cédula de identidade e CPF do(s) yesponsavel(is) legal(is) ou signatario(s) da 
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proposta; 
9,6.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; E 

9.,6.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em viger e todos os aditivos, devi ente - — 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por açõés; 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.6.4, Inscrição do ato constitutive, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da 

diretoria em exercicio; 
9.6.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.7. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
9,71.1- Prova de inscrigio no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ); 
9.7.2 - Prova de Inscrigdo no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção. 
973 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei. 

Obs. A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constard dos seguintes 

documentos: 
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão 
quanto a Divida Ativa da Unido emitida pela Pracuradoria da Fazenda Nacional; 

9.7.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDAO NEGATIVA 

DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada 

pela partaria conjunta RFB/PGFN nº 1751 de 02/10/2014; encontrada no site: 

portconjuntaRFBPGFN1B212014.htm. 
9.1.5 — CERTIFICADD DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, da jurisdição da sede ou filial 

da licitante, devendo o mesmo ter jgualdade de CNFJ com os demais documentos 
apresentados na comprovacio da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante. 
9.7.4 - PROVA DE INEXISTENCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTICA DO 

TRABALHO, mediante a apresentagio de Certidio Negativa, nos termes do Titulo VII-A da 
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.552, de 1° de maio de 

1943, da jurisdigdo da sede ou filial do licitante. 
9.7.7. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854/99, e ao inciso 

XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturna, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salve na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 

madelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

9.8. DA QUALIFICAGAD ECONOMICO - FINANCEIRA 
9.8.1. Certiddo negativa de faléncia, recuperagdo judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa juridica ou do domicilio do empresario individual; 
a.) Caso o licitante estejs em recuperagdo judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 
o acolhimento do plano de recuperagao judicial ou a homologação do plano de recuperagao 

extrajudicial, conforme o caso. 
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À 0 
b) Se o licitante não for sediade no Estado do Ceara, as certiddes di»(ªjo vir {{}/ 
acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, rllacinnhn%c_n;/,-' 
distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidõe 
negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimanial. 
9.8,2. Balanço patrimanial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercicios sociais 
(2023/2024), já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balangos provisdrios, 
podendao ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 3 (trés) meses 
da data da apresentacdo da proposta; 
a) O balango patrimonial deverd estar assinado por contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, sendo 
obrigatéria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador; 

b) no caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagao 

de balango patrimonial e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da 
sociedade; 
c) A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observancia, dos indices 
apurados pelas farmulas abaixo, cujo cálculo deverd ser demonstrade em documento 
proprio, devidamente assinade por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverdo ser 
apreseniados no minimeo os seguintes indices: 

c.1) Índice de Liquidez Corrente: 

LC -  Ative Circulante =ou> 150 
Passivo Circulante 

c.2) indice de Endividamento Geral 

EG - Passiva Circulante + Exigivel a longo prazo = ou <« 05 
Ative Tatal 

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez 
Corrente inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice 
de Endividamento Geral superior a 0,5 (meio décimos), 

d) Apresentar Garantia da Proposta, nos casos previstos na Lei, no valor correspondente 
a 1% (um por cento) do valor estimado, do valor para a futura contratação e acompanhado 
do comprovante de pagamento da apolice, que será liberada de acordo com as condições 
previstas neste Edital, conforme disposto no art. 58 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
cumpridas as obrigagfies contratuais. 

9.8.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, 

com data de emiss3o não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
9.8.4. CERTIDÃO ESPECIFICA (com tadas as alterações e movimentagies da empresa), 
emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissdo não 
anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
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PROFEITURA GE 

9.9. QUALIFICAGAD TÉCNICA '-'3' í E 
9.9.1. Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, bem como dos r!swfi'savalfls] ,-r 

técnico(s), acompanhado de sua(ís) carteira(s) profissional(is), acumpanhadq__da(s] ” 
carteira(s) profissional(is) dos mesmos, que conste com aptidão para desampenho (] 

atividade pertinente ao abjeto da licitação, junto aos Conselhos Regionais (CREA/CAU). 
9.9.2. Comprovação da EMPRESA possuir, na data prevista para entrega dos documentos, 
emitido por pessoa juridica de direito público ou privade, que comprove(m) execugdo dos 
servigos de caracteristicas técnicas similares as do objeto ora licitado, pertinentes às 
respectivas parcelas de maior relevancia, não se admitindo atestado(s) de Projetos, 
Fiscalizag3o, Supervisio, Gerenciamento, Controle Tecnoldgico ou Assessoria Técnica dos 
servigos, que tenham sido: 

a) PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEP/PEDO COM REJUNTAMENTO, COM QUANTIDADE 
MINIMA DE 450M2 (QUATROCENTOS E CINQUENTA METROS QUADRADOS); 
b) RECPMPOSICAO DE PAVIMENTACAO EM PARALELEPIPEDO/PEDRA TOSCA, COM 
DUANTIDADE MINIMA DE 10.500M2 (DEZ MIL E QUINHENTOS METROS GUADRADOS); 
c) TUBD PVC PARA ESGOTO COM DIAMETRO 1000MM, COM QUANTIDADE MÍNIMA DE 
1.250 METROS LINEAR. 

9.9.3. Comprovagdo do PROPONENTE possuir Responsavel Técnico (ENGENHEIRD CIVIL 
E/OU ARQUITETO) no seu guadro permanente, na data prevista para entrega dos 
documentos, profissional(is) de nivel superior, reconhecido(s) pelo CREA/CAU, detentor de 
no minima de 01 (um) atestado ou certidão de responsabilidade técnica, com o respectivo 

acervo expedido pelo CREA/CAU, emitido por pessoa juridica de direito público ou privado, 
que comprove(m) ter o(s) profissional(is), os servigos de caracteristicas técnicas similares 
as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevancia, não se 
admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalizagdo, Supervisdo, Gerenciaments, Controle 
Tecnoldgico ou Assessoria Técnica dos servigos, tenham sido: 

al PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO COM REJUNTAMENTO, COM QUANTIDADE 
MINIMA DE 450M2 (QUATROCENTOS E CINQUENTA METROS GUADRADOS); 
b) RECPMPDSIFÃD DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO/PEDRA TOSCA, COM 
QUANTIDADE MÍNIMA DE 10.500M2 (DEZ MIL E QUINHENTOS METROS QUADRADOS); 
¢} TUBO PVC PARA ESGOTO COM DIAMETRO 1000MM, COM QUANTIDADE MÍNIMA DE 1.250 
METROS LINEAR, 

Pardgrafo Unico: apresentação do acerve da empresa e do responsdvel técnico deverdo 
ser grifados, para melhor didatica de analise por parte do Agente de Contratagio, 

9.9.4. Apresentar comprovação do vinculo empregaticio do profissional detentor do(s) 
atestado (s) efou da (s) certidões de acervo técnicos, mencionada no subitem "9.9.3.7, 

devera comprovar através de cdpia, 05 seguintes requisitos: 

1) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdéncia Social - CTPS, expedida pelo Ministério 
do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregade (FRE) que demanstre a identificagio 
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\% 7 
do profissional, bem como da informação da (GFIP) dos Gltimos 03 (tl’ina_P meses € 

imediatamente anteriores a presente licitação; e 
2) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrade no órgão competente, 
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o més anterior ao da 

publicagdo deste edital; 
3) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a 
função, pelo menos, desde o més anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de 
firma individual ou limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, 

devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de sociedade andnima; ou; 
&) CONTRATO DE PRESTAGAD DE SERVIGOS: contrato de prestação de servigos, dentro do 
prazo de validade, comprovando vincule profissional da empresa para com o prestador de 

servigo, registrado em cartdrio, e, com validade dentro do prazo deste certame. 
9.9.5. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou dos 

ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: data de inicio e 
término dos servigos, local de execução, nome do contratante a da CONTRATADA, nome 
dos responsaveis lécnicos, seus títulos profissionais e ndmeros de registros no 

CREA/CAL, 

9.10. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 
9.10.1. Declaragio, sob as penalidades cabiveis, de que a licitante não foi declarada inidanea 
para licitar ou contratar com a adminisiragdo piblica e da Inexisténcia de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorréncias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO IV) 

9.10.2. Declaragdo de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através 
deste Edital (ANEXO ). 
9.10.3. Apresentar Declaração de Inexisténcia de Vincule empregaticio com o Municipio de 
ACOPIARA do(s) sdcio(s) e/ou proprietario da empresa (AMEXO VII). 
9.10.4. Declaragdo de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta 
[ANEXO VIII); 
9.10.5. Apresentar Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoals 

(LGPD) - Lei nº 13.709/2018 (ANEXO IX). 
9.10.6. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras 
somente materiais devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados e 
qualificados na Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou órgão similar, 

conforme (ANEXO X - DECLARAÇÃO DE APLICAÇÃO DE MATERIAIS NOS SERVIÇOS E/OU 
OBRAS DE ENGENHARIA). 

Parágrafo Primeiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará 
sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal 

Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções previstas 

no presente Edital. 

TRABALHO, RESPEITO E DIGMIDADE 

-. 88 3565 1567 | prefeituragmacopiara.ce.gov.br 
- —É à Av. Paulino Félix S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP; 63560-000 | CNPI: 07.847 379/0001-15



ACOFiAR, 
[EYe a66 

= ':'_I\I: 142 

Parágrafo Segundo: 0 licitante vencedor terá o prazo de no máximo 04 (quatro) h 
anexar toda a PROPOSTA COMERCIAL CONSOLIDADA > 

Parágrafo Terceiro: A Prefeitura Municipal de ACOPIARA, se resguarda no direito de 
diligenciar junto à pessoa jurídica, conforme disposto no 64 da Lei 14.133/2021, visando a 
obter informações, para dirimir quaisquer dividas. 

9.11 - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
7111, Para participar na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as empresas 
deverdo apresentar juntamente com os decumentos de habilitagdo 05 documentos abaixo: 
9.11.2. Declaração solicitando tratamento diferenciado e afirmando estar na condição de 
ME/EPP, conferme modelo constante no anexo Vi deste edital: 
9.11.3. Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 30(trinta) dias da data 
prevista para abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 
7.114. A ndo apresentagio dos documentos constantes nos itens 9011 e 9112 não 
acarretard na inabilitagdo, a empresa participard normalmente do certame, porém, mesma 
sendo ME/EPP, participard da licitag3o sem os beneficios concedidos às ME/EPP. 

10 - DA MANIFESTAGAO DOS RECURSOS DO PROCESSO 
10.1 - Uma vez admitida o recurse, o recorrente terd, a partir de entdo, o prazo de 03 (trés) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrénico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimades para, querendo, apresentarem contrarrazées também pelo sistema 
eletrônico, em outros trés dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis 3 defesa de seus 
interesses. 

10.2 - 0 acolhimente do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 
10.3 - Os autos do processo permaneceric com vista frangueada aos interessadas, no 
Departamento de LicitagBes, da Prefeitura Municipal de ACOPIARA. 
10.4 - Não serdo conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificade no processo para 
responder pelo proponente. Os documentos comprobatérios do representante legal (que 
comprovam os poderes legais) deverdo ser enviados juntamente com o recursa. 
10.5 - Ao final da sessdo, divulgada a decisão do Agente de Contratagdo, em face do ato de 
julgamento das propostas ou ato de habilitação ou inabilitação de licitante, se dela 
discordar, cabera recurso, em conformidade com o gue dispde o art. 185, inc. | da Lei 
14.133/2021, devendo a licitante manifestar imediatamente em ca mpo proprio do sistema da 
BLL sua inteng3o de recorrer, explicitando sucintamente suas razões, 
10.6 - Qualquer licitante poderd manifestar, de forma imediata, a intengdo de interpor 
recurso, em campe proprio do sistema, no praze de até 20min (vinte minutos) depois da 
arrematante ser aceita e habilitada (prazo randémico). A falta de manifestagio imediata 
da(s) licitante(s) importara na decadéncia do direito de recurso e adjudicacdo do objeto 
pela Autoridade Competente & Contratação à vencedora. 
10.7 - Uma vez admitido o recurse, o recorrente terd, a partir de entdo, o prazo de 03 (trés) 
dias para apresentar as razdes, pelo sistema eletrinico, ficando os demais licitantes, 
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desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelosistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recancente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de’seus , 
Interesses. S 
10.8 - 0 acolhimento do recurse importard na invalidagio apenas dos ates insuscetiveis de 
aproveitamento, 

10.9 - Os autos do processo permanecerac com vista frangqueada aos interessados, no 
Departamento de Licitagdes, da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, Ceara. 
10.10 - Caso o Agente de Contratagdo ndo reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 03 
(três) dias (teis, encaminhard o recurso & autoridade superior, a qual devera proferir sua 
decisdo no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos, 
conforme disposto no art. 165, §2° da Lei n® 14.133/2021. 

10.11- 0 recurso e o pedido de reconsideragao terão efeito suspensive do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente. 

10,12 - O acolhimento de recurso importara na invalidagdo apenas dos atos insuscetiveis 
de aproveitamento, 
1013 - Na contagem dos prazos excluir-se-3 o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 
10.74 - Os prazos previstos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente no 
âmbito do Municipio de ACOPIARA. 

11 - DA HOMOLOGAGAO E DA ADJUDICAGAD 
1.1 - Finalizada a fase recursal e definide o resultade de julgamento a Autoridade 
Competente fara a adjudicagdo do objeto do presente certame a Licitante vencedora. 
1.2 - A homologagdo da licitagdo é de responsabilidade da autoridade competente e só 

podera ser realizada depois da adjudicagdo do objeto ao proponente vencedor pelo Agente 
de Contratagdo, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente, 
11.3 - Sera facultado a Prefeitura Municipal de ACOPIARA, quando o convocado não assinar 
o termo de contrate ou não aceitar ou ndo retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificagao, 
para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
11.4 - Na hipétese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 

acima, a Prefeitura Municipal de ACOPIARA podera convocar os Licitantes remanescentes, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital: 

1 - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
n - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatdria, quando frustrada a negociação de 
melhor condição, 

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1. Após a homologagdo, a adjudicatária será convocada para assinar o termo de contrato, 
cuja minuta constitui o ANEXO || deste Edital. 

12.2.0 prazo de compareciments para à assinatura do termo de contrato será de 05 (cinco) 
dias, fixados pela Prefeitura de ACOPIARA, no ato de convocação e poderá ser prorrogado 
mediante solicitagdo justificada pela adjudicataria e aceita pela Contratante, 
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12.3, Alternativamente, a critério da Prefeitura de ACOPIARA, o termo de cnmrafa;pnderá o 
ser encaminhado para assinatura da adjudicatária mediante correspondência, com.aviso —” 
de recebimento, ou meio eletrônico, com confirmação de leitura, O termo de contrafo 

devera ser assinado e devolvido no prazo fixado pela Contratante, a contar da data de seu 
recebimento. 

12.4. Se, por ocasido da celebragdo do contrato, algum dos documentos apresentados pela 

adjudicataria para fins de comprovagdo da regularidade fiscal ou trabalhista na etapa de 
habilitagdo estiver com o prazo de validade expirado, a Prefeitura de ACOPIARA, através 
do Agente de Contratagdo verificará a situação por meio eletrénico e certificard a 
regularidade nos autos do processs, anexande a0 expediente os documentos 
comprobatdrios, salvo impossibilidade devidamente justificada. Se não for possivel a 
atualizagdo por meio eletronico, a adjudicataria sera notificada para comprovar a sua 
regularidade fiscal e trabalhista no prazo de 02 {deis) dias dteis, sob pena de a contratação 
não se realizar. 
12.5.Constituem, igualmente, condições para a celebração do contrato: 
1251, A apresentagdo do documento de que trata o item 9.8.1. deste Edital com o visto do 
CREA ou do CAU, conforme o caso, quando a sede da adjudicataria estiver situada em 
regido não compreendida na drea de jurisdição da referida entidade; 
12.6. A auséncia de assinatura do contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura de 

ACOPIARA, bem como o descumprimento das condições de celebragdo previstas no itens 
121 e 12.2, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a 
adjudicatdria as sanções previstas neste Edital e demais normas pertinentes. Neste caso, 
a Prefeitura de ACOPIARA, podera convocar outro licitante para celebrar o contrato, desde 
que respeitada a ordem de classificagio e mantidas as mesmas condições da proposta 
vencedora, 

13. DA MEDIÇÃO, PAGAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIGOS 
13.1, Para obtenção do valor de cada medição deverdo ser observadas as especificages e 
critérios constantes no PROJETO BASICO, parte integrante deste edital. 
13.2. As medições mensais serdo efetuadas no 15° (décimo quinto) dia do més ressalvadas 
a primeira e a última medição que dependem das datas de Ordem de Servigo e 
encerramento do contrato, respectivamente, Os serviços contratados e executados 

deverdo ser aprovados pela Fiscalizacdo da Prefeitura Municipal de ACOPIARA designada 
pelo setor de Engenharia, através de medições parciais, mensais e/ou final, realizadas de 
acordo com os termos a sequir estabelecidos: 

| - Na apresentação da medição mensal deverd ser encaminhado anexo ao pedido de 
medição, a respectiva memaria de cilculo dos servigos executados e medidos, balango 
parcial de materiais, planta iluminada contendo os treches executados no período e o 
acumulado, relatório com fotografias das partes executadas mostrando o progresso em 

relagdo ao més anterior, cópias das notas fiscais de farnecimento de materiais, justificativa 
técnica caso não seja cumprido os cronogramas fisico e financeiro no més de referéncia, 
¢ 0§ cronogramas reprogramados de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de 
ACOPIARA; quando se tratar de servigos de obras lineares: rede de distribuição, adutoras, 

rede coletora, emissarios de recalque, coletor tronco e em obras localizadas como 

ligações prediais, deverd ser encaminhado anexo ao pedido de medição o respectivo 

TRABALHO, RESPEITO E DIGHIDADE 

n I í 5 88 3565 1567 | prefeitura@acopiara ce gov br 
- â Av, Paulino Félix, S/N, Centro, Acopiara - CE 

CEP: 63560-000 | CNPJ 07.847 379/0001-19 



cadastro do mês anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de ACOPIARA, s&â)gna de ES 
não ser encaminhada a medição do mês corrente. N o f*/ 
Il - Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da prograãa;ãó—-'ª 
estabelecida no cronograma físico do Contrato para o período de 01 (um) mês. 
Ill - Os serviços não executados no mês serão automaticamente adicionados ao mês 
seguinte, mediante justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Mu nicipal de 
ACOPIARA, Caso a justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas, 
“DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” do Edital. 

13.3, A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da 
Matricula CEl da obra concluida. 
13.4. A medigdo final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos: 
|- Oficio da geréncia de obra, solicitando o Termo de Recebimento Proviséria de Obras - 
TRPO; 
li-Boletim de medição; 
lI-Meméria de cálculo; 
[V- Balango final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheire fiscal, da 
contratada e pelo gerente da área, e responsavel técnico da contratada, 
V-Termo de encerramento do didrio de obras, assinado pelo: técnico fiscal, engenheiro 
fiscal, gerente da área e responsdvel técnico da contratada; 
VI - Termo de Recebimento Provisdrio de Dbras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente 
da drea, responsavel técnico da contratada e diretoria de engenharia; 
VIl - Cdpia da Certidão Negativa da Matricula CEl da obra conclufda. 
13.5. Não serdo considerados nas medigdes quaisquer servigos executados, que não 
diseriminados na Planilha do Contrato, ou em suas eventuaic alteragBes no curso do 
Contrato. 

13.6. 0 pagamento do preco contratual deverd guardar estreita relação com a execução dos 
servigos contratados e apresentacdo de seus efeitos ou resultados nos termos 
estabelecidos nos documentos da licitação em especial no Cronograma Fisico-Financeire. 
13.7. Os pagamentos dos servigos serdo feillas conforme medição da Ordem de Servigo 
emitida pela geréncia de Obras da PMA, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente 
na Pais, através de ordem bancaria em parcelas compativeis com o Cronograma Fisico- 
Financeiro, contra a efetiva execução dos servigos e apresentagdo de seus efeitos, tudo 
previamente alestado pelo setor competente da COMTRATANTE, mediante apresentação 
dos seguintes documentos: 
I-Notas Fiscais de Serviços/Fatura; 
ll- Cópias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência 
vencida; 

lll- Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade 
Social, FGTS, e o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-Plenario): 
IV- Qutros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdencidrios e 
trabalhistas pela CONTRATADA, nas hipoteses em que a Administracie houver por 
necessario ou conveniente exigi-los. 
13.8. A CONTRATADA podera apresentar a CONTRATANTE para pagamenta, fatura ou 
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobranga serd examinada pela 
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preliminarmente, verificard e certificará a efetiva execução dos serviços indicagos na - 
fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, 6 pagamento sera faito— 
em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem nenhum 
acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja 
efetuado a partir do 15º (décimo quinto) dia após o vencimento, a fatura retificada ou 
ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. 
13.9. Nenhum pagamento será efetuada 3 CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigagdo financeira gue lhe caiba, sem prejuizo do que a referida obrigação 
pendente poderá ser descontada do pagamento devida pela CONTRATANTE, pagando-se 
entdo, apenas o saldo, se houver, 
13.10. Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuigSes sobre os pagamentos 
efetuados, utilizando-se as aliquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme 
legislagdo. 
13.01. Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terd direito à percepção de juros 3 
faxa de 1% {um por cento) ao més, calculado pro-rata dia. Não haverd atualização 
monetaria em decorréncia de atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um 
ano. 
13.12. Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta 
vencedora poderão ser reajustados segundo indice que reflita o incremento de custos 
setoriais da CONTRATADA, a cada periodo anual, conforme fixado na cláusula referente 3 
reajustamento de preço. 
13.13. A primeira fatura a ser paga devera estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela 
entidade profissional competente da região onde estarão sendo executados as obras e 
servigos, comprovando o registro do Contrato naquele Conselho, 
13.14. Todos os pagamentos devidos & CONTRATADA considerar-se-3o feitos, de pleno 
direito, guando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela 
CONTRATADA junte ao Banco/Agéncia, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de 
pagamento e como instrumenta de quitagdo, os recibos dos depésitos ou transferéncias 
bancarias. 
13.15.A inadimpléncia do Contrats, com referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais ndo transferem a Administração Piblica a responsabilidade do seu pagamento, 
nem poderd onerar o objeta do Cantrata ou restringir a regularização e o uso das obras e 
edificagBes, inclusive perante o Registro de Imóveis, conforme o entendimento do STF 
censubstanciado na ADC 16 e inciso |V da Súmula 331 do TST ficando condicionado & 
verificagdo caso a caso. 
13160 Contrato poderd ser rescindido, pels CONTRATANTE, unilateralmente, por justa 
causa, quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigagies trabalhistas previstas em lei, 
inclusive aquelas atinentes à seguranga e saúde do trabalho, 
13.17. Servigos Extras; 
a) Us servigos extras por ventura existentes serdo pagos na proporgdo que forem sendo 
executados, cujos precos unitirios serdo iguais aos precos da proposta da empresa 
vencedora; 
b) Caso haja servigos extras, não previstos na proposta vencedora, estes serdo fixados 
mediante acordo, entre as partes, respeitados os limites estabelecidos na Lei 14,133/2021. 

CONTRATANTE durante, no maximo, 10 (dez) dias. No exame a CON ÉANTE. 
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13.18.0 recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, censtihfia pela '.“:-'\' 

Prefeitura Municipal de ACOPIARA, para este fim, N 
13.19. O objeto deste Contrato será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsével por seu acompanhamento e fiscalizagdo, mediante 

termo circunstanciade, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita da CONTRATADA. 
b) Definitivamente, pela equipe ou comissdo técnica, mediante Termo de Recebimento 

Definitivo de Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, apds o decurse do prazo 

de observação, ou vistoria gue comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

n3o podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados. 

c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item “a” 

deste subitem, devera colocar em teste de operação todas as unidades construídas, 

considerando testes de estanqueidade por um período mínimo de 60 (sessenta) dias, findo 

65 quais, caso não se constate nenhum problema operacional efou construtivo, será 

procedido o recebimento definitivo da obra, através de comissão especificamente 

designada pela Prefeitura Municipal de ACOPIARA. 
13.20, 0 Termo de Entrega e Recebimento Definitivo 5ó poderá ser emitido mediante 

apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS, inexistência de qualquer pendência no 

contrata, 

13.21. Somente serão emitidos atestados técnicos de obra apds a emissão do Termo de 

Entrega e Recebimento Definitivo - TRDO e apés os testes de operação de todas as 

unidades construidas, caso não se constate nenhum problema operacional efou 

construtivo. 

13.22. No recebimento e aceitagdo do objeto deste Contrato serd observado, no que couber, 

as disposigdes contidas nos artigos de 140 e seguintes da Lei Federal nº 14133/21 e suas 

alterações, 

14. DA GARANTIA DO CONTRATO 
141. O adjudicatério, no praze de 05 (cinco) dias uteis, apds a assinatura do Termo de 
Contrato, prestard garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

Confrato, que sera liberada de acordo com as condigies previstas neste Edital, conforme 
disposte no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, desde que cumpridas &s obrigagdes contratuais, 

16.2. A inobservancia do prazo fixado para apresentagao da garantia acarretara a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até 
o méxima de 2% (dois per centa). 
14.3. D atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragdo a promover & 
rescisdo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cldusulas 

confarme dispõem os inciso | do art. 137 da Lei nº, 14.133, de 2021. 
14.4. Caso o valor global da proposta da Adjudicataria seja inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do menor valor a que se referem ao paragrafo & 5° do artigo 59 da Lei nº 14133, 
de 2021, sera exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual 

& diferenga entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e o valor 

da correspondente proposta. 
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14.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, devefi%firanger > / 

um período minimo de 03 (IF&B] mesas após o término da vigência contratual. « c - 
14.6. A garantm assegurará qualqunr que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

14,6.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 
14.6.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 

a execução do contrato; 
14,6.3, As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante a Contratada; 

14.6.4. ObrigagBes fiscais e previdencidrias de qualquer natureza, ndo honradas pela 

Contratada. 

14.7. A modalidade seguro-garantia somente serd aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior. 
14.8. A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da Contratante, mediante 
depósito em qualquer agéncia do informado pela CONTRATANTE, na conta corrente propria 
(conta garantia), de depesito em caução. 
14.9. Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagdo e de 
custédia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

14.10. No caso de garantia na medalidade de fianga bancdria, devera constar expressa 
rendncia do fiader aos beneficios do artigo 827 do Cddige Civil. 
14.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigéncia, a garantia 

devera ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 
14,12, Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigagdo, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 03 

(três) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

1413. A Contratante não executará a garantia na ocorréncia de uma ou mais das seguintes 

hipdteses: 
14131, Caso fortuita ou forga maior, 

14.13.2, Alteragao, sem prévia anuéncia da seguradora, das obrigagdes contratuais; 

14.13.3, Descumprimento das obrigagdes pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela CONTRATANTE; 

14.13.4, Atos ilicitos dolosos praticados por servidores da Administragao, 

14.13.5. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 
não as previstas neste item, 

14,14, Será considerada extinta a garantia com a devolugdo da apdlice, carta fianga ou 

autorizagdo para o levantamento de importincias depositadas em dinheiro a titulo de 

garantia, acompanhada de declaragio da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, 

de que a CONTRATADA cumpriu todas as cldusulas do contrato. 

15. DA SUBCONTRATAGAD 
151, A critério exclusive da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, e, mediante prévia e 
expressa autorização, o conlratado podera, em regime de responsabilidade solidaria, sem 
prejuizo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcentratar para as atividades 

que não constituem o escopo principal do objeto e os itens exigidos para comprovagdo 
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técnica operacional ou profissional até o limite estabelecido de 30% (trinta perxents), G / 

desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas. E 

15.2. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para 05 quais, como 

requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestados que 

comprovassem execução de serviço com características semelhantes. 

15.3. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a 

CONTRATANTE quanto 3 qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

15.4, A subcontratação depende de autorização prévia por parte da CONTRATANTE, com 

parecer técnico da fiscalizagdo, ao qual cabe ava liar se a Subcontratada cumpre os 

requisitos de qualificagio técnica necessdrios para a execução dos serviços. 

15.5. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido de 

prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) 

subcontratado(s) e da respectiva documentação, que deve corresponder à exigida para 

habilitação nesta licitação. 
15.6, Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece à responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar à Supervisão e 

coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responder perante o 

CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 

an objeto da subcontratação. 
15.7, As empresas subcontratadas também devem comprovar, perante à Prefeitura 

Municipal de ACOPIARA que estão em situação reqular, fiscal e previdenciaria e que entre 
seus diretores, responsaveis técnicos ou sócios não constam funcionarios, empregados 
ou ocupantes de cargo comissionado no Municipio de ACOPIARA, 
15.8, A relação que se estabelece na assinatura do contrato & exclusivamente entre o 

Municipio de ACOPIARA e a contratada, não havenda gualguer vinculo ou relação de 

nenhuma espécie entre o Municipio e a subcontratada, inclusive no que seja pertinente ao 

pagamento direto a subcontratada. 
15.9. A assinatura do contrato caberd somente 3 empresa vencedora, por ser a única 

responsavel perante o Municipio de ACOPIARA, mesmo que tenha havido apresentagdo de 

empresa a ser subcontratada para a execução de determinados servigos integrantes desta 

licitação, 

16. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO 

16.1- Os pregos sdo fixos e irreajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses da apresentação 

da proposta comercial, Apés os 12 (doze) meses os pregos contratuais serdo reajustados, 

tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação do indice Nacional 

da Construção Civil - INCC, COLUNA 35, constante da revista "CONJUNTURA. ECONOMICA", 

editada pela Fundagao Getdlio Vargas. 

16.2- Mo calculo dos reajustes se utilizard a seguinte férmula: 

á 
-'?'—l'[ ;f ],nnde: 

R = Valor do reajuste procurado; 
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v «  Valor contratual dos serviços a serem reajustados; ,S 

I= indice inicial-correspondente ao més da entrega da proposta; \ ) 

I= [ndice final-correspondente ao més de aniversario anual da proposta, he) 
By 

16.3-A aplicação do reajuste se fara a partir do 13º més após a data-limite da apres 

da proposta de pregos, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da 
férmula acima) se mantera fixo por 12 (doze) mesas, e assim sucessivamente a cada 12 

(doze) meses. 
16.4 - A data base de referéncia da proposta de precos serd a data de apresentacdo da 

proposta de pregos, & 05 possiveis reajustes, calculados a partir desta. 

17- DAS SANGOES E INFRAGOES ADMINISTRATIVAS 

17.1 - Comete infração administrativa, nos tarmos da Lei nº 14,133, de 2021, o Contratado 

que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

¢) der causa & inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

-) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
Nl não celebrar o contrato ou não entrégar a documentação exigida para a contratagdo, 

guando convocade dentro do prazo de validade de sua proposta; 

£ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

justificade; 

hi apresentar declaragio ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaracio falsa durante a dispensa eletrdnica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execugdo do contrato; 

ji comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

L praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

11 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de |* de agosto de 2013, 

17.2 - Serão aplicadas ao responsével pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

17.2.1. Adverténcia, quando o Contratado der causa à inexecugdo parcial do contrato, 

sempre que nae se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrate, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 
17.2.3. Declaragio de inidoneidade para licitar e contratar, guando praticadas as condutas 

descritas nas alineas h, i, j, k @ [ do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 
b, ¢, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mals grave (art. 158, §5°, da Lei). 

17.2.4. Multa: 
17.2.4.1, moratéria de 0,5 % [cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificade sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
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17.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratagdo, caso a prestaga l?«: entrega \j?/ 

seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condigdes avenhgadas, ç 
sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços/e j 

dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias. 
17.2.4.3.10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do 

contrato, 
17.2.6.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administragdo a promover a rescisdo do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme 
dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 16133, de 2021, 
17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipdtese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 155, 59°) 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art, 156, §7°). 
17.5. Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
176, Se a mulla aplicada e as indenizacfes cabivels forem superiores 2o valer do 
pagamento eventualmente devido pelo Contralante ao Contratade, além da perda desse 
valor, a diferenga sera descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 

156, §8°), 
17.7. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida 
administrativamente no praze maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicagdo enviada pela autoridade competente, 
17.8. A aplicagdo das sanções realizar-se-3 em processo administrative que assegure o 
contraditdrio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e paragrafos do art. 158 da Lei n® 16133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º): 

n) à natureza e a gravidade da infração cometida; 
by as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

< a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientagdes dos órgãos de controle. 

17.]0. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14133, de 2021, ou em 
autras leis de licitagfes e contratos da Administragdo Pública gue também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12,844, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159), 

17.11. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provecar confusdo patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa juridica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administragdo, à pessoa juridica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relagio de coligagio ou controle, de fato ou de direito, 
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com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla Jéfesa e a 3 
obrigatoriedade de análise jurídica prlwa (art. 140). N S —-/ 

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da Éâm—de-" 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161), 

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei nº 14.133/21. 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FONTE DE RECURSOS 
18.1. As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária nº.; 
09.01 26 782 2602 1.027 - Beneficiamento de Estradas Vincinais e Construções de Obras; 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações; SUBELEMENTO DE DESPESA: 
4.4.90.51.91 = Obras em adamento; FONTE DO RECURSO: 1500000000 - Recursos não 
vinculados de Imposto consignados no orçamento vigente; 1700000000 - Outros convênios 
da Unido; 1701000000 - -Outres convénios do Estado, consignado no Orgamento Municipal 
de 2025. 

19. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
19.1. Carta de indicagdo do engenheiro responsável técnico pela obra, acompanhada da 
devida Anotacdo de Responsabilidade Técnica - ART. Admitir-se-3 a substituigio do 
responsavel técnico, durante a execução contratual, por outro de experiéncia equivalente 
ou superior, mediante prévia aprovação do Departamento de Engenharia, 

19.2. Averbagdo de seu registro no CREA-CE, na hipotese de o engenheiro ser de outra 
região, 

19.3. Prova de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente ao registro do 
Contrato no CREA, conforme determina a Resolug3o do COMFEA nº 425,98, 
19.4. Promover a organizagao técnica e administrativa dos servigos, objeto do Contrata, de 
modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acorde com os documentos e 
especificações que integram o Contrato, no prazo determinado. 
19.5. Conduzir os trabalhos com estrita observéncia às normas da legislagdo pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Públicos, mantendo o local dos servigos sempre 
limpo & nas melhores condições de seguranga, higiene e disciplina, 
19.6. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anilise e aprovação, 
quaisquer mudangas nos métodos executives gue fujam às especificacies do Memarial 
Descritivo. 
19.7 Manter no local dos servigos o Livro de Ocorréncias para uso exclusivo do Contratante, 
bem como um jogo completo de todos os documentos técnicos, 

19.8, Cumprir todas as solicitagdes e exigéncias feitas pelo Contratante no Livro de 
Ocorréncias. 
19.9. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsdvel, as informagdes sobre o andamento da obra, tais come, nimero de 
funcionérias, de equipamentos, condições de trabalho, condigdes meteoroldgicas, servigos 
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executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem t’:;'ana 08 
comunicados a Fiscalização e situação da obra em relação ao cronograma previstds_ ( 
19.10. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordos com o 
ectabelecido neste instrumento e os que apresentarem defeitos de material ou vicio de 
construgdo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissdo do Termo de 

Recebimento Definitivo, ou a qualguer tempo se constatado pela fiscalizagio da Secretaria 
Demandante, 
19.10.1. Na hipótese de descumprimento da obrigagdo no prazo assinalado, fica facultado ao 
Contratante requerer que ela seja executads às custas da contratada, descontando-se o 
valor correspondente dos pagamentos devidos à Contratada. 
10.10.2. Na hipdtese de não ser devido qualquer pagamento & Contratada, o valor da 
obrigagao constituird uma divida vencida e o valor dade em garantia poderd ser retido pelo 
Contratante, 

19.11. Adequar-se a todas as exigéncias ambientais impostas peles órgãos governamentais 
responsaveis pelo controle do meio ambiente. 
19.12, Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuizos materiais ou pessoais causados pela Contratada, seus em pregados ou prepostos 
ao Contratante ou ainda a terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto & obra. 

19.13, Comunicar, através de correio eletrinico, & Secrataria Demandante, no prazo de 01 

(um) dia, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 
19.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, ou por seus 
prepostos, garantinde lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos servigos, bem como 
aos documentos relatives aos servigos executados ou em execução. 
19.15. Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer trabalho que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou 
bens de terceiros. 
19.16. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrata, 
19.17. Responder pelo pagamente dos saldrios devidos aos empregados e encargos 
trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e 
outras obrigagdes inerentes a execução dos servigos ora contratados. 
19.18. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 
atividade de construtora, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 
prazos determinados por lei. 
19.19. Promover a guarda, manutenção e vigilincia de materiais, ferramantas, e tudo o que 
for necessario & execugdo dos servigos, durante a vigéncia da obra, 
19.20. Arcar com os custos de combustivel e manutengio dos veiculos e equipamentes que 
porventura necessite utilizar, 
19.21. Executar os trabalhos de forma a ndo prejudicar o transito local, e de acordo com as 
especificagdes técnicas anexas ao edital, especificagBes municipais, boas normas de 
higiene, seguranga e normas da ABNT. 
19.22. Não empregar mao-de-obra ndo gualificada para complementar as equipes de 
trabalho, bem como adotar métodos executivos que indiguem a utilização dessa mao-de- 
obra. 
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19.23. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislagdo sobre sagu " ça, higiene 

e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus \%gra’gadus, _ 

quando necessario, os EPI's basicos de seguranga. A não observância deste itein @nplicard 1?/ 

na imposição da penalidade prevista neste contrate. N~ 

19.24. Arcar com os custos de alojamento e alimentagio de seus funcionarios. 

19.25. Promaver, às suas expensas, o transporte de seus funciondrios em veiculos 

apropriados. 
19.24. Executar os servicos de acordo com as normas técnicas da ABNT, cadernos de 

encargos da SINAPI, DER, SOP, SEINFRA/CE, DENTRE OUTROS, com fornecimento de 

material, EPI's, equipamentos e mão de obra em conformidade com as obrigagdes 

dispostas no contrato e memorial descritivo de execugao, 

19.27. Manter o local dos servigos sempre em erdem e seguranga, inclusive no tocante a 

operarios bem como a pessoas autorizadas para sua fiscalizagao. 

19.28. Confeccionar, instalar e preservar, as suas expensas, desde o inicio dos servigos, 

placa de identificação. 

19.29. Cumprir rigorosamente o cronograma fisica da obra, sob pena de incorrer nas 

penalidades previstas na clausula deste instrumento contratual, 

19.30, Tomar as providéncias relativas à execução da obra nas concessiondrias de energia 
elétrica, água e saneamento para ligagdes provisarias e definitivas, 

19.31, Apresentar & Secretaria Demandante, mensalmente, junta com a medição, copia do 

comprovante de pagamenta da Guia da Previdéncia Secial (GPS), da Guia de Pagamento do 

FGTS e Informag@es à Previdéncia Social (GFIP) e da Relagdo de Trabalhadores constantes 

no arquivo SEFIP, devendo tudo ser juntado no Processo administrativa epigrafado, 

19,32, Cumprir todas as Normas Regulamentadoras (NRs) de seguranga, medicina e higiene 

do trabatho e, em especial, as NR-1 - DISPOSIGOES GERAIS, NR-6 - EQUIPAMENTOS DE 

PROTEGAQ INDIVIDUAL, NR-12 -MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

19.33. Destinar o entulha da construção para o local que for determinado pela Secretaria 

Demandante. 

19.34. Deverá ser entregue ao final da obra “as built" de todas as instalagBes executadas. 

19.35. Os equipamentos a serem ulilizados deverão ser de propriedade efou de 

responsabilidade da CONTRATADA, 

19.36, Os servigos deverdo ser supervisionados por engenheiro habilitado. 

19.37. Qualquer alteragdo ou melhoria para a boa execugdo deverd ser apresentada ao 

Setor de Engenharia para a devida aprovação e anuéncia. 
19,38, Atender e cumprir todas as demais obrigações e deveres estabelecidos ne edital que 

originou este contrato e na Lei Federal n® 14.133/21, que rege esta contratagdo. 

19.39. Cumprir o descrita nos artigos do Codigo Tributério Municipal, sobre o ISSGN. 

19.40. Executar os servigos de acorde com as Normas Técnicas de Execugdo, com 

fornecimento de material e de mão de obra em conformidade com as obrigagdes dispostas 

no contrato e memorial descritive de execução. 
19.41. A empresa contratada deverá entregar à Secretaria Demandante, ou a quem estd 
delegar, apés a conclusão das obras, o manual da mesma, constando todas as informagdes 

referentes a especificagbes de produtos e matérias, memorial técnico de execução. 

19.42, Manter, durante toda a vigéncia deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigagoes assumidas, todas as condigies de habilitagio e qualificagdo exigidas na 
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licitagdo, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteragdo que possa comprameter o, 

a manutenção desta contratagdo, bem como substituir os documentos com prazo de 

validade expirade, mantendo assim, durante toda a execugdo do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

20, DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
20.1. Fornecer & Contratada a “Ordem de Inicio dos Serviges” que serd expedida pels 

Secretaria Demandante, 
20.2. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessdrios a execução dos servigos, 

20.3. Tomar ciéncia e vistar todas as anotações langadas no Didrio de Obra elaborado pela 

Contratada, tomando todas as providéncias decorrentes. 
20.4. Aprovar por etapas os servigos execulados pela Contratada. 
20.5. Aprovar previamente a escolha de materiais a serem aplicados na obra, conforme a 
classificagdo de qualidade estabelecidas nas especificações dos projetos. 

20.6. Pramover o apontamento e atestar as medições dos servigos executados, nos termos 

da Clausula Décima Terceira do presente instrumento. 
20.7. Efetuar os pagamentos devidos, nos termos da Cldusula Décima Quarta do presente 

instrumento. 

20.8. A CONTRATANTE fornecerá os projetos executivos com todos os elementos técnicos 

necessarios para a execução da obra. 
20.9. Facilitard por tados os meios o exercicio das funções da contratada, fornecendo 
informagdes técnicas bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia, 
observações que se fizerem necessario. 
20.10. Fiscalizara o andamente da construção da obra através dos profissionais da equipe 
de engenharia, avaliando quaisquer problemas ou irregularidades encontradas. 
20.11.0 municipio de ACOPIARA, através da Secretaria Demandante, reserva-se o direito de 

não receber o objeto em desacordo com o previsto no edital e seus anexos, podendo aplicar 

o disposto neste instrumenta e no art. 156, da Lei nº 14.133/21. 

21. DA VIGENCIA E DO PRAZO DE EXECUCAD DO CONTRATO 
711- O Contrato tera prazo de execugdo e vigéncia 12 (doze) meses, apos sua assinatura, 

podendo ser prorrogade nos casos e formas previstos no art. 107 e incisos da Lei nº 

14.133/2021 & suas alterações posteriores, 
21.2- Os pedidos de prorrogagio de prazo deverdo se fazer acompanhar de um relatório 

circunstanciado e do novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptade as novas 

condigBes propostas, e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e 
julgados pela fiscalizagdo e Geréncia de obras da Prefeilura Municipal de ACOPIARA, 
213. Os pedidos de prorrogagio de prazos serdo dirigidos à Geréncia de Obras da 
Prefeitura Municipal de ACOPIARA, até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo 
contratual, Os atrasos ocasionados por mative de forga maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de 

ACOPIARA, não serdo considerados como inadimplemente contratual. Deverdo também 

constar no livro de ocorréncia da obra. 
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& 22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer obse 
fornecedores e subcontratades, se admitida subcontratação, o mais alto padr3d-de éfica” 
durante todo o processo de licitagdo, de contratação e de execugdo do objeto contratual. 

Para os propdsitos deste item, definem-se as seguintes praticas: 
a) “prática corrupta™ oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetive de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execugdo de contrato; 

b) “pratica fraudulenta” a falsificação ou omissão dos fates, com o objetivo de influenciar 

0 processo de licitação ou de execugdo de conirato; 
c) "pratica conluiada” esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostas do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em niveis artificiais e ndo-competitivos; 

d) "prática coercitiva”; causar dano ou ameagar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar 2 execução do contrato. 

e} “prática obstrutiva”; 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegagdes de pratica prevista neste subitem; 

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

22,2, Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este arganismo imporá sanção sobre 

uma ampresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, 

em qualguer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execugio um contrato financiade pelo organismo. 

22.3, Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condigdo 

para a contratagio, deverd concordar e autorizar que, na hipitese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolse, permitird que o organismo financeiro efou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execugdo do contrate e todos os 
documentos e registros relacionados à licitag3o e à execugdo do contrato. 
224, A contratante, garantida a prévia defesa, aplicard as sang@es administrativas 
pertinentes, previstas em lel, se comprovar o envolvimento de representante da empresa 

ou da pessoa fisica contratada em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou 
coercitivas, no decorrer da licitação ou na execugdo do contrato financiado por organisma 
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e 

civeis. 
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23. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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23.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14,133/2021, constituirão motivos para uiflfliu do 

contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, asseguradoso — 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

|- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

ll-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 

IV-decretacio de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimenta 

do contratade; 
V- caso fartuito ou forga maior, regularmente comprovados, impeditivos da execugdo do 

contrato; 
Vl- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VIl - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou à servidao 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
Vill- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
IX - não cumprimento das obrigações relativas a reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz. 
23.2. 0 contratado terá direito & extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

|- supressao, por parte da Administragdo, de obras, servigos ou compras que acarrete 

modificagdo do valor inicial do contrato além do limite permitido no art, 125 da Lei 
14.133/2021 
ll-- suspensdo de execugdo do contrato, por ordem escrila da Administragio, por prazo 
superior à 03 (três) meses; 
lll-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamente obrigatorio de indenizagdo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissdo da nota fiscal, dos pagamentos 
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 

servigos ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administragdo, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto, para 
execugio de obra, servigo ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuidas pelo 

contrate a Administragdo relacionadas a desapropriago, a desocupação de areas públicas 
au a licenciamento ambiental. 
23.3. As hipdteses de extingdo a que se referem os incisos Il 11l e IV do item 23.2. 
Observarão as seguintes disposições: 
|- não serfo admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbagde da ordem 
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha 
praticado, do qual tenha participade ou para o qual tenha contribuido; 
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Il- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumpri o das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabeleci to do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alinea “d" do inciso Il do capútdo " 
art. 124 da Lei 14.133/2021, 
23.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverdo ser 
notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
235, A extinção do contrato poderá ser. 
|- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
Il- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

Ul- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente 
e reduzidas a termo no respectivo processo, 

23.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuizos regularmente comprovades que houver sofrido e terá direito a; 
|- devolugdo da garantia; 

ll- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de exting3o; 
Ill- pagamento do custo da desmobilização. 
23.8. A extingdo determinada por ato unilateral da Administragio podera acarretar, sem 
prejuizo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consegquincias 

|- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administragao; 
Il- ocupagdo e utilizagdo do local, das instalagdes, dos eguipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessarios a sua continuidade; 
Ill- execução da garantia cantratual para: 

ressarcimento da Administração Plblica por prejuizos decorrentes da não execução; 
) pagamento de verbas trabalhistas, fundiarias e previdenciarias, quando cabivel; 
pagamento das multas devidas à Administragde Publica; 
exigéncia da assunção da execugdo e da conclusao do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabivel; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados 
à Administragdo Pública e das multas aplicadas, 
23.8.1. Na hipétese do inciso Il do caput do item 23.3, o ato deverd ser precedido de 

autorização expressa do secretdrio(a) municipal competente. 

24, DAS ALTERAGOES DO CONTRATO 

24,1, Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderdo ser 
alterades, com as devidas justificativas, nos seguintes casos; 

1 =unilateralmente pela Administração: 
a) Quando houver modificação do projete ou das especificages, para melhor 
adequa ão técnica a seus objetivos; 
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b Quando for necessária à modificação do valor contratual em m'ií?ªncia de & 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Leil__ — 

u - por acordo entre as partes: 
a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

h) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários; 

c) Quando necessaria a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstincias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação 

do pagamento em relação ac cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestagao de fornecimento de bens ou execug3o de obra ou servigo; 

d) Para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisiveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida 

no contrato. 

24.2, Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e 

servigos de engenharia ensejardo apuragdo de responsabilidade do respansavel técnico e 

adoção das providéncias necessarias para o ressarcimento dos danos causados & 

Administração, 
24.3, Será aplicado o disposto na alinea "d” do inciso Il do item 24.1 s contratações de 

obras e serviços de engenharia, quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão 

de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão administrativa ou 

licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 

24.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 
14133, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato gue se fizerem nas obras, nos servigos ou nas compras, e, no caso de reforma 

de edificio ou de equipamento, o limite para os acréscimos serd de 50% (cinquenta por 

cento). 
24.5. As alterações unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal 
14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
2446, Se o contrato não contemplar preços unitdrios para obras ou servigos cujo 
aditamento se fizer necessario, esses serão fixados por meio da aplicação da relagao geral 
entre os valores da proposta e o do orgamento-hase da Administragao sobre os pregos 

refarenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites 

estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/2021. 
24.7, Nas contratações de obras e servigos de engenharia, a diferenga percentual entre o 
valor global do contrato e o prego global de referéncia não podera ser reduzida em favor 
do contratado em decorréncia de aditamentas que modifiquem a planilha orgamentaria. 

24.8. Nas alteragies contratuais para supressao de obras, bens ou serviges, se o 
contratado já houver adquirido os materiais e 05 colocado no local dos trabalhos, estes 
deverão ser pagos pela Administragio pelos custos de aguisigio regularmente 

comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenizag3o por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressaoe, desde que regularmente comprovados. 
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24.9. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os eFl'cÉf'gDs do * 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o eguiti . 
econamica-financeirn inicial. 
24,10, A extinção do contrato não configurara óbice para o recanhecimente do desequilibrie 
econdmico-financeiro, hipótese em que sera concedida indenizagio por meio de termo 
indenizatério. 
241, 0 pedido de restabelecimento do equilibrio econémico-financeiro devera ser 
formulado durante a vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogagio nos termos do 
art. 107 da Lel Federal 14.133/2021. 
24,12, A formalização do termo aditivo é condigiio para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administragdo no curso da execugdo do contrato, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipagdo de seus efeitos, hipdtese em que a 

formalização deverd ocorrer no prazo maximo de 01 (um) més. 

25. DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO 
251, A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administragdo especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos ne art. 7° d Lel 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratagda de terceiros para assisti-los e subsidid-los com informagies 

pertinentes a essa atribuigdo. 
252, O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas à 
execução do contrato, determinande o que for necessario para a regularizagio das faltas 

ou dos defeitos observados, 
25.3, O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo habil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisdo ou pro\ridéncia gue ultrapasse 

sua competéncia. 
25.4, 0 fiscal do contrato serd auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de 
controle interno da Administragio, que deverdo dirimir dúvidas & subsidid-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execugdo contratual. 
25.5. Na hipotese da contratagdo de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser 

observadas as seguintes regras: 
| - a empresa ou o profissional contratade assumira responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisdo das informagdes prestadas, firmara termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição propria e exclusiva de fiscal de contrato; 
Il - a contratação de terceiros não eximira de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

26, DA RESCISAD CONTRATUAL 
26.1- O contrato celebrade podera ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos 

Art. 137 a 139 da Lei 14,133/2] e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito 2 
qualquer indenizagao, 
26.2. Formalizada a rescisão, que vigorard a partir da data de sua comunicagdo 3 
contratada, esta entregara a documentagio correspondente aos servigos executados que, 
se aceitos pela Fiscalizagio, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos 

existentes, 
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27. DA LEI GERAL DE PROTEGAO DE DADOS 2 
27.1. As partes envolvidas deverdo observar as disposigdes da Lei nº 13. mmms (Lei Geral- 
de Protegdo de Dades - LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que Lhes forem 

confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilizagao de informações pessoais 
para consecugdo dos fins a que se propde o presente contrato com comprometimento na 

proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relatives ao fratamento destes 
dados em meios fisicos e digitais. 
27.2. Para efeitos legais, o Municipio de Acopiara, figura na gualidade de Controlador dos 

dades quando fernecidos & Contratada para tratamento, sendo esta enquadrada como 
Operador dos dados. Em relação aos dados proprios de suas atividades e tratamento, a 
Contratada sera a Controladora destes, 
27.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam 
conter dados pessoais ou sagredos de negócio implicard & Contratada, seus empregados 

e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores declaram ser de seu inteire conhecimente, 
em relação aos dades, informações ou documentos de gualguer natureza, exibidos, 
manuseados ou que por gualguer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter 
acesso, em razdo deste contrato, ficando, na forma da lei, responsiveis pelas 

consequéncias da sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, 
sem prejuizo das penalidades aplicaveis nos termos da LGPD. 
27.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensaveis à propria 
prestagdo do servigo, esta serd realizada mediante prévia aprovagdo do Municipio, com a 
responsabilizagdo da Contratada na obtenção do consentiments dos titulares (salvo nos 
casos em que opere outra hipdtese legal de tratamento). Os dados assim coletados só 
poderdo ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, é em 
hipétese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins, não afastadas 
as penalidades aplicaveis nos termos da LGPD. 

27.5. A Contratada devera fornecer conhecimento formal aos seus empregados e 

prepostos das obrigagdes, deveres, sangdes e condições acordadas neste item, inclusive 
no tocante a Politica de Privacidade do Municipio, cujos principios deverão ser aplicados a 
coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item. 
274. A LGPD permite a conservagdo dos dados pessoais tratados e operados pela 
Conlratada apds a finalização do tratamento para o qual foram coletados nos casos 

listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados: 

a) Cumprimento de obrigagdo legal ou regulatória pelo Controlador, 

b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possivel, a anonimizagio dos 
dados pessoais; 

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados. 
27.7. A Contratada cooperara com o Municipio no cumprimento das obrigações referentes 
ao exercicio dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais legislages e 
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regulamentações do tema em vigor e também no atendimento de rem&gçnes e 
determinagoes dos órgãos de controle administrativo em geral. . : 
26.8. 0 Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal co 
Encarregado de dados pelo contrato indicado pelo Mun'rcípiu, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de 

dados pessoais, para que este possa adotar as providéncias devidas, na hipótese de 

questionamento das autoridades competentes. 
27.9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que 
forem confiados 3 Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, 
deverdo ser submetidos ao setor responsável no Municipio para que decida previamenta 
sobre a questão, 

27.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no 
Termo de Referência e também de acordo com o que dispõe a seção |Il, Cap, Vl da LGPD, 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
2B.1 - E facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em 
qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação gue 
deveria constar originalmente da proposta, 

282 - A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer 
acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal nº 14.133/21, 
285 - Outros esclarecimentos poderão ser obtidos, através da platalorma: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess; 
28.6 - As licitantes deverdo observar atentamente as normas deste Edital; 
28.7 - Fica assegurado 3 autoridade superior da Prefeilura, no interesse da Administração, 

o direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada, 
28.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas 
propostas. A Prefeitura não será, em nenhum caso, responsdvel por esses cusios, 
independentemente da condução ou resultado do processo licitatério. 
28.9 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

28,10 - Apds apresentagdo da proposta, não caberd desisténcia, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração deste Municipic. 

28.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a 
realização do certame na data marcada, a sessão serd automaticamente transferida para 
o primeire dia (til subsequente, no mesma horário e local anteriormente estabelecidos, 
desde que ndo haja comunicagdo do Agente de Contratagdo em sentido contrário. 
28.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do inicio e incluir-se-4 o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura. Considerar-se-do dias corridos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrario. 
2813 - O desatendimento as exigéncias formais nio-essenclais não importara no 
afastamento do licitante, desde que seja possivel a aferigio de sua qualificagio e a exata 
compreens3o da sua proposta durante a realizagio da sess3o pública da licitação. 
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28.14 - Em caso de desfazimento deste processo licitatério, o mesmo será %aq\enfl 

motivado, sendo assegurado o contraditério e a ampla defesa, : 

7815 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, 

convocação para contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão 

liberados dos compromissos assumidos neste certame. 

7814 - A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito 2 

contratagdo. 

28.17 - Aos casos omissos aplicar-se-3o as disposigies constantes da legislação vigente 

que rege a matéria. 

29. D0 FORO 
29.1- Fica eleito o foro da Comarca de ACOPIARA, Estado do Ceard, para dirimir toda e 

qualguer contravérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 

administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado gue seja. 

ACOPIARA, 14 de abril de 2025, 

JOSE LINDOMAR BATISTA DUARTE 

Secretario de Infraestrutura 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 
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